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PROPOSTA DE PAUTA 

 

1. Pendências de reuniões anteriores Identificador 

1.1. Não há pendências.  

 

2. Itens para pauta Identificador 

Desdobramento da Estratégia   

 

3. Outros assuntos Identificador 
 

 
 

4. Deliberações via e-mail Identificador 
  

 

5. Agendamento da próxima reunião Identificador 
  

 

ATA DE REUNIÃO 

Local Período  

Videoconferência 19/01/2020 
 

No dia 19 de janeiro de 2021, por videoconferência, das 14h30 às 16h30, ocorreu a Reunião da Equipe Técnica 
da Estratégia da Justiça do Trabalho. Estiveram presentes os seguintes membros do referido grupo, bem como 
dos servidores da Assessoria de Governança e Gestão Estratégica (AGGEST-CSJT):  

Nome 

Ivan Bonifácio 

Assessor de Governança e Gestão Estratégica do CSJT 

Iara Cristina Gomes 

Responsável pela área de gestão estratégica do TRT da 15ª Região 
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Robnaldo José Santos Alves  

Responsável pela área de gestão estratégica do TRT da 18ª Região 

José Heriberto de Lacerda Martins  

 Responsável pela área de gestão estratégica do TRT da 24ª Região 

Paulo Fernando Rodrigues  

Responsável pela área de gestão estratégica do TRT da 8ª Região 

Max Frederico Feitosa Guedes Pereira 

Responsável pela área de gestão estratégica do TRT da 3ª Região 

Fábio Zapelini Rebelo 

 Responsável substituto pela área de gestão estratégica do TRT da 12ª Região 

José Silva Barbosa 

Responsável pela área de gestão estratégica do TRT da 24ª Região 

Karla Sousa da Motta 

Responsável pela área de gestão estratégica do TRT da 21ª Região 

Daniele Cunha 

Servidora da AGGEST - CSJT 

Adhara Campos Vieira 

Servidora da AGGEST - CSJT 

Dulio Mendes Soares  

Servidor da AGGEST - CSJT 

Item: 2.1. Orientações Gerais do Plano Estratégico e esclarecimento a respeito da 
Cestas de Indicadores  

ID  

Ivan traçou uma explicação a respeito do Plano Estratégico da Justiça do Trabalho para o sexênio 2021 – 
2026, elaborado pela Rede de Governança da Justiça do Trabalho. O Plano está alinhado à Estratégia 
Nacional do Poder Judiciário, estabelecida na Resolução CNJ nº 325/2020, e foi construído a partir do 
Modelo de Gestão Estratégica da Justiça do Trabalho de 1º e 2º graus, instituído pela Resolução CSJT nº 
259/2020. Constam como elementos desse plano: Visão, Missão Institucional da Justiça do Trabalho, 
Valores Organizacionais e Objetivos Estratégicos, que sintetizam os focos de atuação prioritária, para os 
próximos seis anos, dos órgãos que compõem o sistema de justiça trabalhista. Para o primeiro ano de 
gestão, adotam-se como obrigatória, integrantes desse plano, as sete metas nacionais aprovadas no XIV 
Encontro Nacional do Poder Judiciário. Além dessas metas e seus respectivos indicadores, apresenta-se 
cesta de indicadores, métricas que devem ser utilizadas pelos órgãos integrantes do sistema de justiça 
trabalhista para elaboração de seus planos regionais e locais. A cesta foi produzida a partir da Resolução CNJ 
nº 76/2009 e das contribuições da área técnica dos Tribunais. Esclareceu que é possível ir além da cesta de 
indicadores, com a utilização de outros indicadores desde que aprovados na Rede de Governança (aprova-
se no Comitê do Porte e depois no Comitê Gestor), mas, o ideal é adotar primeiro a lista de indicadores que 
já constam na cesta, buscando, quando necessários outros que constem da relação de indicadores do CNJ. 
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Persistindo a lacuna, pode-se propor então outros indicadores. Iara solicitou esclarecimento quanto ao 
cumprimento do Plano Estratégico da Justiça do Trabalho e ficou esclarecido o seguinte: Missão deve ser a 
mesma do plano nacional nos termos da Resolução 259 CSJT; a visão de futuro pode sofrer algum ajuste 
para contemplar eventual novo objetivo que se tenha no plano do Regional, caso contrário o adequado é 
repetir o texto da Visão. Quanto aos Valores, podem ser acrescidos outros além dos que constam no Plano 
Nacional da JT, devendo-se manter no mínimo, no Plano do Regional, o que consta do Plano Nacional. As 
Metas Nacionais, em 2021, são as definidas no Plano e são as mesmas aprovadas no Encontro Nacional do 
Poder Judiciário. As Metas institucionais podem ser construídas, além das Nacionais, para casos específicos 
do TRT, observando-se a regra de ouro que sugere ter no máximo 2 indicadores e respectivas metas além 
daquelas que já constem no Plano Nacional. Há um anexo no Plano Nacional com a cesta de indicadores, 
que devem ser usados para o desdobramento da Estratégia do Regional. Havendo necessidade de utilizar 
novos indicadores além do que consta na cesta, é importante buscar aprovação deles junto à Rede de 
Governança. Para o desdobramento do Plano nos Regionais, a sugestão é focar nas iniciativas, ao invés de 
criação de novos objetivos, indicadores e metas, para dar mais concretude a estratégia. Karla questionou 
como o CSJT vai avaliar o desempenho dos Tribunais com indicadores diferentes. Ivan esclareceu que os 
indicadores nacionais serão comuns, então a verificação de desempenho da JT será avaliada a partir do 
Plano Nacional. Karla sugeriu que o Plano da Justiça do Trabalho utilize os indicadores do Plano Nacional. 
José Barbosa sugeriu que os planos regionais mantenham o alinhamento com o Plano Nacional, conforme 
prevê a Resolução n.º 259, ajustando, apenas o que for essencial para caracterizar a gestão do Regional. 
Max citou a ação do Desembargador Trajano, no sentido de já tomar medidas e ter oficinas e prestar 
informações até o dia 17 de abril para suprir esse período de troca de Presidência. Ivan explicou que o novo 
Plano Estratégico Nacional ainda será apresentado aos novos Presidentes, para conhecimento e validação. 
Registrou que há previsão em norma (Res. 259) para que o Plano seja submetido à avaliação dos 
Presidentes, mas a decisão final está vinculada ao Comitê Gestor e ao Plenário do CSJT. Pontuou a 
importância de incluir nos planos regionais, sempre que possível, as prioridades de gestão, buscando por 
outro lado conciliar demandas (planos táticos e operacionais) com recursos, para não inviabilizar o plano 
estratégico do órgão. 

 Encaminhamento: inserir no Plano Nacional o esclarecimento de que serão utilizados os indicadores do 
Plano Nacional indicados no CNJ e incluir a previsão de que é necessária a construção do Glossário dos 
indicadores selecionados na Cesta.  

 
 

Item: 2.2 – Panorama dos TRTs em relação à Estratégia    

Robnaldo José Santos Alves esclareceu que no TRT da 18ª Região o Comitê de governança já aprovou a 
identidade estratégica e irá compatibilizar o Plano Estratégico ao Plano de Gestão do Presidente do TRT e 
realizar poucas oficinas na área de gestão. Entenderam que realizar muitas oficinas com juízes, 
desembargadores, etc. implicaria um custo muito alto, uma vez que o Plano Nacional já está bem alinhado. 
José Barbosa esclareceu que na 24ª Região o TRT já está seguindo a previsão da minuta do Plano Estratégico 
e as oficinas serão para discutir o desdobramento da Estratégia no aspecto operacional. A previsão é de 
discutir amplamente as iniciativas. Esclareceu que haverá a assinatura de contratos de gestão para as áreas 
administrativas. Iara Cristina esclareceu que no TRT da 15ª Região a equipe decidiu aguardar o Plano 
Nacional. Karla esclareceu que no TRT da 21ª Região a definição da estratégia ficou com o setor da 
Governança e da CGEST. Registrou que houve o alinhamento com as metas nacionais, as matrizes Swots 
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realizadas e os componentes da cadeia de valor. Explicou que estão no aguardo da aprovação final do Plano 
Nacional. Fábio Rebelo esclareceu que o TRT da 12ª Região observou a metodologia do CSJT, alinhado ao  
Plano Nacional, incluindo poucos indicadores para observar o prazo da RAE de abril, com oficinas do comitê 
de governança. A ideia deste Regional é ter mais esforço no tático e no operacional. José Heriberto Martins 
não fez registro. Max registrou que o slogan do TRT da 3ª Região é “envolvimento e participação”. 
Esclareceu que o TRT da 3ª Região, uma vez que o Plano já está bem estabelecido, irá fazer oficinas 
(eletrônicas) separadamente com juízes, desembargadores, gestores e diretores de secretaria para 
assegurar que o Plano tenha adesão. Adriano esclareceu que no TRT da 20ª Região estão aguardando a 
definição do Plano da Justiça do Trabalho, a fim de estarem alinhados com órgãos de governança (CNJ e 
CSJT).  

Encaminhamento: (1) Os Tribunais devem observar o Prêmio Cooperari no sentido de cadastrar iniciativas 
que possam ser nacionalizadas, a fim de contribuir com a Estratégia Nacional e futura. (2) Ivan vai fazer uma 
proposta de glossário de indicadores para enviar à Rede para deliberação e construção. (3) Ivan irá verificar 
como andam os a elaboração dos planos institucionais da Justiça do Trabalho.  

 
Ciência: 

Nome 

Ivan Bonifácio 

Assessor de Governança e Gestão Estratégica do CSJT 

Iara Cristina Gomes 

Responsável pela área de gestão estratégica do TRT da 15ª Região 

Robnaldo José Santos Alves  

Responsável pela área de gestão estratégica do TRT da 18ª Região 

José Heriberto de Lacerda Martins  

 Responsável pela área de gestão estratégica do TRT da 24ª Região 

Paulo Fernando Rodrigues  

Responsável pela área de gestão estratégica do TRT da 8ª Região 

Max Frederico Feitosa Guedes Pereira 

Responsável pela área de gestão estratégica do TRT da 3ª Região 

Fábio Zapelini Rebelo 

 Responsável substituto pela área de gestão estratégica do TRT da 12ª Região 

José Silva Barbosa 

Responsável pela área de gestão estratégica do TRT da 24ª Região 

Karla Sousa da Motta 

Responsável pela área de gestão estratégica do TRT da 21ª Região 
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